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RESUMO

O oceano e seus recursos são cada vez mais reconhecidos 
como indispensáveis   para enfrentar os diversos desafios 
do planeta nas próximas décadas. Diante das novas e 
velhas ameaças que permeiam a segurança nacional e 
internacional e devido às riquezas presentes no mar, cada 
vez mais países têm buscado desenvolver os setores ligados 
às atividades do mar, tais como defesa, recursos e transporte 
marítimo. Especificamente em relação ao setor de defesa, 
além de prover segurança, a presença de organizações 
militares (OOMM) nas cidades costeiras pode gerar efeitos 
positivos na economia local, criando renda e emprego, 
sendo estas organizações, portanto, atores importantes 
para o desenvolvimento sustentável. Assim, este artigo 
busca verificar se as atividades econômicas relacionadas 
ao mar impactam no crescimento econômico e se este 
impacto é afetado pela presença das OOMM. Para tanto, é 
desenvolvido um debate que inter-relaciona economia do 
mar, economia de defesa e crescimento econômico, bem 
como é feita uma análise econométrica para os municípios 
brasileiros para os anos 2000 e 2010. O artigo conclui que 
(i) ao mesmo tempo em que as atividades do mar não 
impactam positivamente o crescimento econômico, (ii) 
elevações nos gastos realizados pela Marinha amenizam o 
impacto negativo destas atividades sobre o crescimento.
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INTRODUÇÃO

É sabido que dois terços do planeta Terra são cobertos por água e a 
que a maior parte da população mundial reside na costa. Especificamente 
no caso do Brasil, mais de 60% da população habita as regiões costeiras. 
Ademais, aproximadamente 20% do PIB nacional advém de atividades 
ligadas direta ou indiretamente com o mar. Todavia, apesar da extrema 
importância das riquezas e dos recursos marítimos para a economia, 
tanto no que tange à geração de renda e de emprego, como à facilitação 
do comércio internacional, observa-se uma carência nos estudos sobre 
setores econômicos relacionados a recursos e atividades no/do mar e seus 
impactos sobre a economia. 

Devido à importância dos oceanos e a necessidade de maior 
conscientização sobre o tema, a Organização das Nações Unidas (ONU) 
lançou em abril de 2021 a chamada Década da Ciência Oceânica para o 
Desenvolvimento Sustentável, cujo objetivo principal é a produção da 
ciência que fortaleça a gestão dos oceanos e permita o seu desenvolvimento 
sustentável. A fim de contribuir para a produção de ciência referente ao 
tema,este artigo tem como dois dos seus principais objetivos: (i) checar se 
estar localizado na região costeira do país gera um impacto positivo sobre 
a taxa de crescimento econômico dos municípios brasileiros; e (ii) verificar 
se estes impactos são distintos entre as regiões (Norte, Sul, Nordeste e 
Sudeste).

Sabe-se ainda que, ao objetivar que o desenvolvimento ocorra 
de maneira sustentável, é essencial que as decisões tomadas pelos atores 
envolvidos neste processo sejam as mais eficientes possíveis e, para isto, 
é necessário o espraiamento do conhecimento sobre o tema. Quando se 
fala em Economia do Mar, os atores responsáveis pela segurança e defesa 
do oceano e seus recursos possuem papel de extrema relevância No caso 
do Brasil, destaca-se o papel da Marinha que, segundo sua Missão,  busca 
preparar e empregar o Poder Naval para a defesa da pátria e para o apoio 
da política externa (Marinha do Brasil, 2021).

Argumenta-se que para além das questões relativas à segurança 
e defesa, a presença de organizações militares (OOMM) impactaria o 
desenvolvimento e o crescimento econômico das regiões onde estão 
localizadas. O maior fluxo de moeda, por meio do pagamento dos 
funcionários civis e militares, por exemplo, tenderia a aquecer a economia 
local, ampliando o consumo de bens e serviços. Assim sendo, o presente 
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trabalho almeja checar se a presença da Marinha do Brasil exerce 
influência no impacto da economia do mar sobre o crescimento econômico 
dos municípios.

Para alcançar estes objetivos, o artigo se estrutura em três partes 
para além desta introdução e da conclusão. Na próxima seção realizamos 
uma revisão de literatura sobre economia do mar, economia da defesa e sua 
inter-relação. Posteriormente, descrevemos a base de dados e metodologia 
(dados em painel) utilizadas para a análise empírica de 5.566 municípios 
brasileiros nos anos 2000 e 2010. A partir desses dados, apresentamos 
nossos resultados.

A INTER-RELAÇÃO ENTRE ECONOMIA DO MAR E 
ECONOMIA DA DEFESA

O oceano e seus recursos são cada vez mais reconhecidos como 
indispensáveis   para enfrentar os diversos desafios do planeta nas próximas 
décadas. Como apresentado na introdução, cerca de dois terços da superfície 
terrestre são cobertos por água, e grande parte da população mundial vive 
em áreas litorâneas e costeiras e no caso do Brasil esse número ultrapassa 
mais de 60%. Dessa maneira, destaca-se a relevância do mar em documentos 
oficiais do governo brasileiro e nas próprias articulações para o incentivo 
e o desenvolvimento de setores ligados às atividades oceânicas, tais como 
defesa, recursos e transporte marítimo (PND & END, 2012). 

De fato, as riquezas presentes nos oceanos, sejam elas alimentos, 
minerais ou matérias-primas, e as atividades que dele derivam ou se 
relacionam, tais como lazer, pesca, transporte marítimo, indústrias 
e empregos setoriais, são necessárias para sustentar o crescimento 
populacional e para o desenvolvimento de diversos países do mundo. No 
caso brasileiro, tem-se que aproximadamente 20% da economia nacional são 
atribuídos à economia do mar e cabe o destaque que as principais regiões 
metropolitanas brasileiras se encontram na faixa litorânea. 

Com o crescimento populacional e a pressão de recursos exercida 
diante das crescentes demandas de países como a China e Índia no cenário 
internacional (KLARE, 2008), houve uma maior necessidade de os países 
conhecerem cada vez mais seus potenciais relacionados às atividades e 
recursos dos mares (e oceanos). Como resultado, há um interesse crescente 
no cenário internacional de promover arranjos e instituições regionais e 
globais para lidar com os diferentes problemas relevantes para a economia 
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do mar (BUERGER; EDMUNDS, 2017; OECD, 2016). Nesse sentido, para 
além do impacto sobre o PIB e no crescimento econômico, considera-se 
também a importância estratégica do mar em função da defesa e segurança 
nacional4. Afinal, questões como disputas territoriais, gargalos estratégicos, 
geoeconomia, geopolítica, segurança humana, pirataria e diversos outros 
são temas cada vez mais abordados na literatura (BUEGER, 2015; BUEGER; 
EDMUNDS, 2017; TARLING; CHENG, 2017). 

De acordo com Santos e Carvalho (2020), a economia do mar pode 
ser entendida como a área da ciência econômica responsável por identificar e 
mensurar setores econômicos direta e indiretamente relacionados a recursos 
e atividades no/do mar, correspondendo a uma ferramenta analítica capaz 
de contribuir para a formulação de políticas públicas. Os setores-chave da 
economia do mar podem ser quatro: (i) defesa e segurança; (ii) recursos 
energéticos e minerais; (iii) pesca e aquicultura; e (iv) transporte marítimo e 
infraestrutura portuária (SANTOS, 2019). 

Para o presente artigo cabe destaque o primeiro setor-chave que se 
relaciona com a literatura dentro dos estudos de segurança internacional 
direcionado para a segurança marítima, o que envolve a segurança nacional 
(seapower), o ambiente marinho (marine security), o desenvolvimento 
econômico (Blue Economy) e a segurança humana (Resilience) (BUEGER, 
2015; SANTOS, 2019). Dessa maneira, temas sobre disputas por territórios 
marítimos, terrorismo marítimo, pirataria, tráfico de drogas, pesca ilegal, 
crimes ambientais, acidentes, cooperação internacional, os efeitos da 
atuação das Forças Armadas em determinado território e o desenvolvimento 
da indústria de defesa, por exemplo, emergem e ganham cada vez mais 
destaque na literatura sobre a economia do mar.

Segundo Santos (2019), nessa subárea, existem diferentes interfaces 
entre a Economia do Mar e a Economia de Defesa, na medida em que as 
Forças Armadas, a Marinha, a Marinha Mercante e demais atores navais 
ganham relevância, sobretudo no caso brasileiro quando consideramos 
a existência de OOMM em determinados territórios litorâneos. Nota-se, 
portanto, que para compreender a dinâmica do mar e seus impactos deve-

4 Na literatura brasileira, além de Carvalho (2018), outras propostas de análise do mar foram 
desenvolvidas. Como exemplo tem-se a Federação das Indústrias do Estado de Santa Catarina 
(FIESC) que, ao elaborar as rotas estratégicas setoriais para o estado, incluiu economia do mar 
como um setor estratégico de relevância. Entre os subsetores pertencentes a economia do 
mar, neste contexto, estão: alimentos do mar; serviços marítimos, recursos oceânicos, turismo 
marítimo, indústria naval, energias oceânicas, e portos e transporte marítimo. No entanto, a 
análise da economia da defesa marítima não foi contempla em um ponto específico.
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se levar em consideração a complexidade e a fragmentação das atividades 
relacionadas com os oceanos direta e indiretamente (SAER, 2009). 

Como a economia do mar e a economia de defesa podem ser 
correlacionadas a partir de uma lógica que analise as atividades das 
Forças Armadas que envolvam diretamente ou indiretamente os oceanos, 
sobretudo da Marinha, com o desenvolvimento de regiões onde existem 
OOMM. Afinal, a alocação de OOMM em determinados municípios, bem 
como os gastos em defesa no geral podem causar externalidades positivas 
para um país ou região e promover o desenvolvimento e o crescimento 
econômico (RIBEIRO; RIBEIRO, 2018).

DEFESA E CRESCIMENTO ECONÔMICO: UM PANORAMA

Existem evidências de que gastos em defesa promovem o 
desenvolvimento econômico, sendo essenciais para a soberania e 
segurança local, provendo um ambiente mais seguro e a garantia da 
ausência de conflitos, gerando, portanto, um ambiente propício para 
o desenvolvimento do país (SANTOS, 2018; RIBEIRO; RIBEIRO, 2020). 
A presença das Forças Armadas em determinado território é capaz de 
gerar demanda derivada, devido ao aumento do consumo de setores 
que estão atrás da cadeia de produção (Carvalho et al., 2019) e a presença 
de organizações militares podem gerar renda e emprego, promovendo 
comércio e o aumento da prestação de serviços locais (Pinto et. al., 2015; 
Carvalho et al., 2019). Ademais, a presença das Forças Armadas pode prover 
segurança (ROCHA; GIUBERTI, 2007; RIBEIRO; RIBEIRO, 2018; SANTOS, 
2019) e assistência para a população (TERNUS, 2017; Carvalho et al., 2019), 
bem como estimular o crescimento por meio da indústria de defesa com o 
desenvolvimento de novas tecnologias, a geração de demanda para outros 
produtos e a criação de infraestrutura em determinadas regiões.

Os gastos em defesa aparecem mesmo em obras clássicas da 
economia política como William Petty (1983a; 1983b), Alexander Hamilton 
(1787) e Friedrich List (1983), onde apontam a relação básica entre a 
riqueza e o poder é de reciprocidade, na medida em que o poder aparece 
como forma de garantir e aumentar a riqueza, e a riqueza como forma de 
aumentar o poder nacional (PADULA; FIORI, 2019). De acordo com Mesa 
(2012), mesmo Adam Smith em sua obra “A Riqueza das Nações” de 1776 
apresenta o papel do soberano de prover segurança e defesa, excluindo esse 
tipo de propriedade do mercado, sendo levado à esfera pública (junto com 
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justiça, trabalho público e instituições públicas) e financiado por impostos. 
Nesse sentido, existem dois aspectos que precisam ser considerados: (i) 
por um lado, os gastos com defesa aumentam com o custo do material, 
uma vez que as armas de fogo tornam o exercício e a manutenção da 
campanha mais caros e, (ii) por outro, invenções impõem a necessidade de 
mais recursos. Ambos os aspectos estão muito presentes nos orçamentos 
de defesa dos países e constituem a base das vantagens competitivas das 
Forças Armadas (MESA, 2012: 8).

Todavia, os temas relacionados a economia de defesa se ampliam 
para além de um debate sobre guerras e soberania nacional, e a estreita 
relação entre poder e riqueza. Deve-se considerar como os gastos de defesa 
podem promover o desenvolvimento e o crescimento econômico, sobretudo 
em determinadas localidades de um país. De acordo com Rashid e Arif 
(2012), ao testarem a cointegração e exogeneidade entre gastos militares 
e crescimento para 14 países desenvolvidos no período 1981 a 2006, 
sugerem que os gastos militares são uma variável exógena e influenciam 
o crescimento desses países. Segundo Owyang et al. (2013) ao analisarem 
o efeito multiplicador dos gastos em defesa para o Canadá e para os EUA 
no século XX, encontram diferenças entre ambos os países, onde apesar de 
seus resultados relativos aos EUA não evidenciarem multiplicadores com 
valores mais elevados durante a guerra, para o Canadá os multiplicadores 
encontrados foram mais elevados em momentos de taxas mais altas de 
desemprego.

Deve-se apontar ainda que os gastos de defesa também podem 
ter efeito relacional, onde os gastos de defesa de um país podem afetar a 
defesa do outro (PRADHAN, 2010). Isso pode ser observado nas próprias 
tensões geopolíticas e dilemas de segurança em cenário internacional 
conflitivo. Yildirim et al. (2011) por meio de um estudo sobre as influências 
das despesas militares no crescimento econômico de 133 países no período 
2000 a 2008, observam que os gastos militares impactam positivamente 
o crescimento econômico. Sobre a relação existente entre crescimento 
econômico e gastos com defesa, Aizenman e Glick (2003) concluíram que 
o crescimento cai com níveis mais elevados de gastos militares e que as 
despesas militares na presença de ameaças aumentam o crescimento. Em 
contraponto, Lipow e Antinori (1995), ao analisar nações desenvolvidas, 
apontam que o aumento dos gastos militares na presença de uma ameaça 
séria externa é indutor de crescimento econômico.

A relação causal entre crescimento econômico e gastos com defesa 



R. Esc. Guerra Nav., Rio de Janeiro, v. 27, n. 2, p. 703-724.  setembro/dezembro. 2021.

709Erika C. B. De Almeida Ribeiro , Cássia Heloisa Ternus & Alana Camoça Gonçalves de Oliveira

também foi testado por Chowdhury (1991) para 55 países. Os resultados 
apontam que a relação entre gastos com defesa e crescimento econômico 
não podem ser generalizadas para todos os países. Existem particularidades 
que podem variar de um país para outro, como por exemplo o uso de 
uma amostra de dados com períodos diferentes, diferenças na estrutura 
socioeconômica e tipo de governo em cada país.

Estudos como Saba e Ngepah (2019) apontam por meio de uma 
análise de países africanos de 1990 até 2015 e da utilização do generalised 
method of moments (GMM) e system generalised method of moments (SGMM) 
que as despesas militares têm um impacto negativo significativo no 
crescimento da África. Ainda assim, trabalhos como de Dunne e Tian (2013) 
apontam que dos 168 estudos publicados e estudados por eles após 1973, 
os gastos militares tiveram efeitos negativos no crescimento econômico 
em 44 e 31% entre países e nos estudos de caso, respectivamente. Somente 
20% dos estudos encontraram resultados positivos, enquanto cerca de 
40% relataram resultados pouco claros, onde não existem evidências 
significativos. Ademais, em suas análises de 2016 com dados de 1960 
até 2014 apontariam que os gastos militares têm um efeito negativo no 
crescimento econômico (DUNNE; TIAN, 2016). 

Tal literatura aponta que o debate sobre se os gastos com defesa 
têm efeitos positivos ou negativos no crescimento do PIB se estende de 
décadas até os dias de hoje e é, por vezes, inconclusivo, fazendo com que a 
resposta sobre a relação positiva ou negativa entre crescimento econômico 
e gastos em defesa não seja conclusiva (MESA, 2012).

OS GASTOS EM DEFESA E CRESCIMENTO ECONÔMICO 
NO BRASIL: ENFOQUE NOS GASTOS DE DEFESA COM 
PESSOAL

De fato, existem trabalhos conflitantes na literatura sobre os 
efeitos dos gastos em defesa no crescimento econômico, tendo em vista 
que trabalhos analisando o Brasil, como de Ribeiro e Ribeiro (2018), Rocha 
e Giuberti (2007) e Pinto et al. (2015), por exemplo, demonstraram a relação 
positiva entre crescimento econômico e gastos em defesa. 

Ao analisar a composição dos gastos públicos e determinar 
quais componentes determinavam o crescimento econômico dos Estados 
brasileiros no período de 1986-2003, Rocha e Giuberti (2007) identificaram 
uma relação positiva no longo prazo entre gastos com defesa, educação, 
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transporte e comunicação com o crescimento econômico. Ainda sobre 
o caso brasileiro, com dados para o período entre 1980 e 2008, Gadelha 
(2011) verificou que havia relação de causalidade entre gastos públicos 
e crescimento econômico. Para o autor, investimentos públicos eram 
importantes para superar efeitos adversos da crise financeira internacional 
e para estimular o crescimento econômico interno. 

Assim, sendo a Defesa Nacional um componente das despesas 
públicas, pode-se esperar que haja causalidade entre gastos com Defesa 
Nacional e o PIB. Ternus e Moraes (2016) analisaram a causalidade de 
Granger utilizando séries históricas do PIB e gastos com as Forças Armadas 
– defesa aérea, naval e terrestre - com o objetivo de verificar se gastos com 
defesa causavam crescimento econômico e vice-versa. Mesmo não sendo 
possível observar em suas conclusões se os gastos de defesa impulsionam 
o crescimento econômico, os resultados apontam que incrementos 
no PIB causam aumento nos gastos com defesa naval e terrestre e há a 
retroalimentação entre gastos com defesa aérea e defesa naval. 

Considerando os gastos referentes ao orçamento de defesa do Brasil, 
este cresceu mais do que em outros países nos últimos anos, embora em 
termos relativos do PIB tenha diminuído. O orçamento ainda é concentrado 
em gastos com pessoal em comparação a investimentos em equipamentos 
e suprimentos. Os gastos da defesa estão lotados, basicamente, na região 
Sudeste e no Distrito Federal. Com relação aos gastos com pessoal, a faixa 
salarial dos funcionários da Defesa é mais representativa que a média 
da economia nacional e a média da administração pública brasileira 
(TERNUS, 2017). 

Pinto et al. (2015) analisam o impacto dos gastos da Marinha 
brasileira sobre a rentabilidade do setor de serviços de três municípios 
brasileiros (Corumbá, Ladário e Rio Grande) para o período 2001-2011 
e como resultado apresentam que as despesas com pessoal afetam 
principalmente a lucratividade do setor de vendas comerciais. No caso da 
Marinha, Ribeiro e Ribeiro (2018;) verificam que os gastos em despesas 
da Marinha influenciaram a taxa de crescimento do PIB municipal de 
diversos municípios brasileiros entre 2000-2010. 

Todavia, a despeito de uma literatura que busque abordar a 
temática dos gastos de defesa são recentes os esforços que tratem da 
existência de bases militares e dos seus possíveis impactos sobre o 
crescimento econômico dos municípios (RIBEIRO; RIBEIRO, 2018;), sendo 
necessário análises que consigam compreender tal dinâmica. Logo, nota-
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se que a literatura que trata sobre o assunto no Brasil ainda é incipiente, 
o que faz ser necessário a incorporação de um debate que envolva mais 
elementos para refletir sobre os gastos de pessoal, as bases militares e o 
crescimento econômico. Na próxima seção será apresentado o método de 
análise do presente artigo, bem como os dados que relacionam economia 
do mar, economia de defesa, crescimento econômico e bases militares.

ESTRATÉGIA EMPÍRICA E BASE DE DADOS

A estratégia empírica desse artigo é baseada na utilização de dados 
em painel, na qual são apresentados modelos de mínimos quadrados 
ordinários empilhados (MQOE), efeitos fixos (EF) e efeitos aleatórios (EA). 
A escolha do melhor modelo é feita por meio dos testes de Breusch Pagan 
e Hausman, cujas hipóteses nulas são descritas mais à frente. 

Os modelos de dados em painel têm a vantagem de agregar dados 
em corte regional e em séries temporais, ampliando assim o número de 
observações no estudo. No caso do presente artigo são incluídas observações 
para 5566 municípios (n = 5566) nos anos 2000 e 2010 (t = 2). A princípio 
são realizadas estimações por MQOE. Todavia, ao se tratar de um estudo 
para regiões (no caso, municípios), é provável a existência de efeitos não 
observados, ou seja, há a probabilidade de o termo de erro conter varáveis 
não mensuráveis. Esses efeitos não observados representam variáveis 
difíceis de serem medidas como cultura e instituições, por exemplo. Na 
presença destes efeitos, a solução é estimar um modelo de efeitos fixos ou 
um modelo de efeitos aleatórios. 

No caso do modelo de efeitos fixos (EF), os efeitos não observados 
são correlacionados com uma ou mais variável explicativa e, para a remoção 
destes, é feita uma transformação intragrupo5. Segundo Wooldrigde 
(2002), “qualquer variável que seja constante ao longo do tempo para todo 
i é removida pela transformação de efeitos fixos”. Já no modelo de efeitos 
aleatórios (EA), o efeito não observado não pode ser correlacionado com 
nenhuma das variáveis explicativas. Uma das vantagens do modelo de EA 
é a sua compatibilidade com variáveis explicativas constantes no tempo. 
Para a escolha do modelo mais adequado é utilizado o teste de Hausman.  

Na prática, os passos da estratégia empírica são os seguintes: i) 
estima-se o modelo de mínimos quadrado ordinários empilhados; ii) 
verifica-se a existência de efeitos não observados por meio do teste de 

5 Para maiores detalhes, ver Wooldrigde (2002).
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Breusch Pagan6 (BP); iii) caso haja indicação da existência de tais efeitos, 
estimam-se os modelos de efeitos fixos (EF) e de efeitos aleatórios (EA); iv) 
faz-se então o teste de Hausman7 que indica qual o modelo mais adequado 
entre EF e EA.

De todo modo, todos os três modelos serão apresentados na 
discussão de resultados, permitindo a verificação de possíveis vieses nos 
coeficientes. Ademais, as estimações são feitas utilizando a matriz de 
White e estimando erros-padrão robustos.

A base é composta por dados de 5566 municípios dos anos 2000 e 
2010. O uso de dois anos somente se dá por dois motivos: i) disponibilidade 
de dados; e ii) uso de variáveis que não se modificam ao longo do tempo, 
como a dummy de localização na região costeira. No caso do modelo de 
efeitos fixos, cuja transformação exclui da base variáveis fixas no tempo, 
tais variáveis seriam removidas no momento da estimação. Todavia, em 
um painel com t=2 (2 anos), pode-se atribuir 1 para a dummy em um dos 
anos e 0 para o outro.

Os objetivos precípuos deste artigo são: i) verificar se estar na 
região costeira impacta positivamente o crescimento econômico dos 
municípios; ii) testar se estes impactos são heterogêneos entre as regiões; e 
iii) checar se os gastos de defesa (especificamente da Marinha) modificam 
esse impacto.

Assim, tem-se que a variável dependente desse trabalho é dada 
pela taxa de crescimento econômico, ou seja, pelo logaritmo natural da 
razão entre o PIB per capita em 2010 e o PIB per capita em 2000 EQUAÇÃO. 
A fonte dos dados é o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

 Já as variáveis de interesse são as seguintes:
1. Dummy de localização na região costeira. Atribui-se MAR=1 

caso o município se localize em frente ao mar. A ideia principal 
é captar se o desenvolvimento de atividades econômicas 
relacionadas direta ou indiretamente ao mar8, como pesca e 
turismo, por exemplo, facilitam o crescimento econômico. Há 
um total de 278 municípios que fazem fronteira com o mar. A 
fonte destes dados é o IBGE. 

2. Variável de interação entre o gasto total com pessoal de 

6 Cuja hipótese nula é de não existência de efeitos não observados.
7 A hipótese nula deste teste indica que o modelo de efeitos aleatórios é o mais adequado.
8 No caso do modelo de efeitos fixos todas as variáveis constantes ao longo do tempo 
são excluídas do modelo por meio da transformação intragrupos. Assim, para evitar esta 
exclusão, atribui-se 1 para as dummies no ano 2010 e 0 no ano 2010.
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organizações militares (MIL) e a dummy MAR. Os gastos com 
pessoal da Marinha foram disponibilizados pela Pagadoria 
de Pessoal da Marinha (PAPEM), tendo este ente coletado 
as informações nos sistemas SIAPE e SISPAG. O objetivo 
desta variável de interação é checar se os gastos realizados 
pela MB facilitam o desempenho econômico dos municípios 
localizados na região costeira. 

3. Interações entre dummies de regiões9 (iguais a 1 caso o município 
faça parte da mesma) e a variável MAR. A finalidade desta 
variável é checar se os impactos das atividades econômicas 
relativas ao mar variam entre as regiões.

Já as variáveis de controle são:
4. Gastos com pessoal da Marinha (MIL): somatório dos gastos 

com pagamento de pessoal civil e militar, incluindo salários, 
auxílios, diárias e passagens. Espera-se que maiores gastos 
com pessoal amplie a demanda local e, consequentemente, 
estimule o crescimento econômico.

5. PIB per capita inicial (PIB0): calculado pela razão entre PIB e 
população local, busca captar a ideia de convergência de renda, 
onde municípios com rendas mais elevadas apresentariam 
menores taxas de crescimento. A fonte desta variável é o IBGE. 

6. Proxy para capital humano (EST):  média dos anos de estudo 
da população local, sendo a fonte o PNUD (Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento)/ IBGE.

7. Despesas de capital (DCAP): somatório dos valores gastos 
para aquisições de equipamentos e planejamento e execução 
de obras públicas, tendo como fonte a Secretaria do Tesouro 
Nacional (STN).

8. Despesas correntes (DCOR): somatório do valor gasto em 
manutenção e funcionamento dos serviços públicos. A fonte 
desta variável também é a STN. 

9. Carga tributária (CTT): somatório dos valores arrecadados 
pelos impostos municipais (IPTU, ISS e demais impostos). 
Fonte: STN. 

Por fim, incluem-se ainda duas importantes transferências de 

9 São incluídas dummies para as regiões Norte, Nordeste, Sul e Sudeste. 
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renda intergovernamentais, tendo ambas a mesma fonte, a STN. São elas:

10. Valores recebidos do governo federal provenientes do Fundo 
de Participação Municipal (FPM). 

11. Valores recebidos do governo estadual relativos à transferência 
do ICMS (ICMS).

 
Observa-se ainda que as variáveis (exceto as dummies) são 

utilizadas deflacionadas pelo IPCA (considerando 2000 como o ano-base), 
em suas formas logarítmicas e per capita. 

O modelo empírico é representado pela equação 1.

EQUAÇÃO
(1)

onde CRESit é a variável dependente “taxa de crescimento da 
renda per capita”, MARi é a dummy de localização na região costeira do 
município i, MILit corresponde ao gasto total com pagamento de pessoal 
civil e militar de OOMM do município i no período t, NMARi, NEMARi, 
SMARi, SEMARi  são as variáveis de interação entre as dummies de regiões 
e a dummy MAR para o município i,  Xit é a matriz de variáveis de controle; 
β é o vetor de coeficientes relativos às variáveis de controle; e εit indica o 
termo de erro do município i no período t.

RESULTADOS

Como explanado na seção anterior, a estratégia empírica se iniciou 
pela estimação do modelo de mínimos quadrados ordinários empilhados 
(MQOE). Os resultados deste e dos demais modelos são apresentados na 
tabela 1.O teste de Breusch Pagan (BP) indicou a presença de efeitos não 
observados, o que pode ser justificado pela existência de variáveis não 
mensuráveis e não incluídas no modelo. Posto isso, os coeficientes deste 
modelo (MQOE) tendem a ser enviesados e inconsistentes.

Observa-se que os modelos MQOE e EA apresentam coeficientes 
muito semelhantes, todavia o critério de ajustamento R2 é bastante 
diferente, indicando que, entre esses dois modelos, o de efeitos aleatórios 
é mais ajustado. Contudo, a rejeição da hipótese nula por meio do teste de 
Hausman sugere que o modelo de efeitos fixos (EF) é o mais adequado entre 
os três. Em outras palavras, há indícios de que variáveis não observadas 
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e constantes no tempo também influenciam o crescimento econômico 
dos municípios brasileiros. Cultura e instituições formais e informais são 
exemplos de variáveis constantes em um horizonte médio de tempo.

Analisando o modelo de EF1, observa-se que o coeficiente da 
variável de interesse MAR é negativo e significativo, indicando um impacto 
negativo de estar localizado na região costeira do país. Assim, há indícios 
de que realizar atividades relacionadas ao mar, em média, não melhora o 
desempenho econômico dos municípios brasileiros nos anos de análise. 
Sobre este ponto se pode fazer uma relação entre a chamada “maldição 
dos recursos naturais”. Segundo Postali (2007) e Ribeiro (2010), regiões 
abundantes em recursos naturais tenderiam a ter taxas de crescimento 
mais baixas que as demais. Apesar de esta teoria estar relacionada aos 
recursos não renováveis, ela traz uma interessante reflexão sobre o fato de 
que estas regiões tenderiam a perder competitividade nos outros setores, 
bem como apresentar má gestão pública dos recursos e/ou instituições mais 
ineficientes. Interessante ressaltar, portanto, a necessidade de melhoria da 
gestão dos municípios costeiros e seus recursos a fim de que seja possível 
um desenvolvimento econômico sustentável destas localidades.

O modelo EF2 busca captar a heterogeneidade do impacto das 
atividades do mar entre as regiões brasileiras. Nota-se que os impactos 
de fato são distintos ao longo do território brasileiro. Nas regiões 
sudeste e nordeste, fazer fronteira com o mar influencia negativamente 
o crescimento econômico. Por outro lado, nas regiões norte e sul não há 
impacto significativo. Ou seja, é indiferente se o município realiza ou não 
atividades econômicas relacionadas ao mar.

Apesar de não ser variável de interesse neste artigo, a variável 
MIL (referente aos gastos de pessoal das organizações militares da 
Marinha Brasileira) é de extrema importância pois é base para a variável 
de interação MARMIL. Verifica-se que nos modelos de efeitos fixos 1 e 
2 (EF1 e EF2) há influência positiva destes gastos sobre o crescimento 
econômico. Esses coeficientes positivos podem ser justificados pelo fato 
de que o aumento do volume pago aos funcionários civis e militares das 
OOMM “movimenta a economia local”, uma vez que gera demanda pelos 
bens e serviços produzidos na cidade (RIBEIRO; RIBEIRO, 2018,).

Considerando a inter-relação entre a economia do mar e a 
economia da defesa e a importância das FFAA, especialmente da Marinha, 
como atores participantes do processo de desenvolvimento sustentável 
dos oceanos, inclui-se, no modelo EF3, uma variável de interação entre 
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a dummy MAR e a variável de gastos de defesa (MIL). Busca-se com esta 
variável (MARMIL) verificar se os gastos de defesa da Marinha melhoram 
o crescimento econômico dos municípios localizados na costa do país. 
Verifica-se que, apesar de os municípios costeiros continuarem com 
taxas de crescimento menores que a média, na presença de OOMM esse 
“baixo crescimento relativo” é amenizado. Em outras palavras, nota-se 
que elevações nos gastos de defesa melhoram o desempenho econômico 
destes municípios. Observa-se ainda que neste modelo a variável MIL não 
é significativa estatisticamente e os gastos de pessoal da MB impactariam 
somente a taxa de crescimento dos municípios que estão na região costeira 
do país. Numericamente, os coeficientes indicam que: i) estar na região 
costeira reduz em 0,05% a taxa de crescimento dos municípios; todavia ii) 
o aumento de 1% nos gastos de pessoal da MB nestes municípios aumenta 
em 0,03% a taxa de crescimento. 

Tabela 1: Resultados dos modelos de Mínimos Quadrados 
Ordinários, Efeitos Aleatórios e Efeitos Fixos

MQOE EA EF1 EF2 EF3

MAR -0,03** -0,03** -0,04** -0,05***

(0,02) (0,02) (0,02) (0,01)

MARMIL 0,02**

(0,01)

NMAR 0,02

(0,04)
Variáveis de 
interesse

NEMAR -0,04**

(0,02)

SMAR -0,01

(0,03)

SEMAR -0,09**

(0,04)

mil -0,00 -0,01 0,03** 0,03** 0,01

(0,00) (0,00) (0,01) (0,01) (0,02)

pib 0,08*** 0,08*** 0,60*** 0,60*** 0,60***

(0,01) (0,01) (0,03) (0,03) (0,03)

dcap 0,00 0,00 0,02** 0,02** 0,02**
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(0,00) (0,00) (0,00) (0,00) (0,00)

dcor 0,05*** 0,05*** 0,0 0,0 0,0

(0,00) (0,00) (0,00) (0,00) (0,00)

fpm -0,03*** -0,03*** -0,04*** -0,04*** -0,04***

(0,00) (0,00) (0,00) (0,00) (0,00)

Variáveis de 
controle

icms -0,04*** -0,04*** -0,01*** -0,01*** -0,01***

(0,00) (0,00) (0,00) (0,00) (0,00)

ctt -0,01*** -0,01*** -0,01*** -0,01*** -0,01***

(0,00) (0,00) (0,00) (0,00) (0,00)

est -0,09*** -0,09*** -0,01*** -0,01*** -0,01***

(0,00) (0,00) (0,01) (0,01) (0,01)

const. -0,18*** -0,18*** -0,48*** -0,48*** -0,48***

(0,01) (0,01) (0,05) (0,05) (0,05)

BP 70,40***

Hausman 1966,47**

R2 within 0,2075 0,3319 0,5326 0,5329 0,5328
Obs.: i) Os símbolos ***, **, * correspondem, respectivamente, aos níveis de significância 
de 1%, 5% e 10%; ii) BP indica o resultado do teste de Breusch-Pagan; iii) os valores entre 
parênteses representam os erros-padrão dos coeficientes estimados; iv) as seguintes siglas 
MAR, MARMIL, NMAR, NEMAR,SMAR e SEMAR representam as variáveis de interesse; e 
vi) mil, fpm, icms, pib, dcap, dcor e est referem-se às variáveis de controles. Fonte: Elaboração 
própria com base nos dados da PAPEM (coletados no SISPAG e no SIAPE), do IBGE, do 

PNUD/IBGE e da STN.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente trabalho buscou discutir a inter-relação entre economia 
do mar e economia da defesa, destacando a importância da Marinha do 
Brasil como um dos principais atores deste processo. Dada a importância 
do mar para a economia do país, onde mais de 20% do PIB deriva-se das 
atividades ligadas direta ou indiretamente do mar é de suma importância 
também tratar da segurança e defesa dos recursos que dão origem a essa 
produção.

Pôde-se destacar três resultados extremamente relevantes desse 
artigo: 

i. no geral, as atividades do mar parecem não alavancar a 
economia dos 278 municípios costeiros do país, o que indica 
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a necessidade de melhoria na gestão dos recursos destes 
municípios; 

ii. por outro lado, há indícios de que a presença da Marinha 
nestes municípios melhore o desempenho em termos de 
crescimento econômico; e

iii. as regiões performam de maneiras distintas no que tange 
ao impacto de estar localizado na costa sobre o crescimento 
econômico (municípios costeiros localizados no Sul e Sudeste 
apresentam taxas de crescimento econômico menores que a 
média).

Por fim, como sugestão de trabalhos futuros há a necessidade 
de ampliar os anos da base de dados, tornando a base mais atual e 
possibilitando a estimação de um painel de dados dinâmico. Ademais, a 
expansão da base de dados também poderia ser feita a fim de se incluir os 
municípios que não estão na região costeira, mas que realizam atividade 
ligadas direta ou indiretamente com o mar.
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ECONOMIC CONTRIBUTIONS OF 
NATIONAL DEFENSE TO THE SEA 

ECONOMY: AN ANALYSIS FOR BRAZILIAN 
MUNICIPALITIES

ABSTRACT

The ocean and its resources are increasingly recognized as 
indispensable to face the diverse challenges of the planet 
in the coming decades. In the face of new and old threats 
that permeate national and international security and due 
to the wealth present in the sea, more and more countries 
have sought to develop sectors related to sea activities, 
such as defense, resources and maritime transport. 
Regarding to the defense sector, in addition to providing 
security, the presence of military bases (MMBB) in coastal 
cities can have effects on the local economy generating 
income and employment, being these organizations, 
therefore, important actors for sustainable development. 
Thus, this article seeks to verify whether sea economic 
activities impact on economic growth and whether this 
impact is affected by the presence of MMBB. For this, 
a debate is developed that interrelates sea economy, 
defense economy and economic growth, as well as an 
econometric analysis for Brazilian municipalities for the 
years 2000 and 2010. The majors conclusions are: (i) at 
the same time that sea activities do not positively impact 
economic growth, (ii) increases in expenditures by the 
Navy mitigate the negative impact of these activities on 
growth.
Keywords: Sea Economy. Defense Economics. Brazilian 
Municipalities. Defense Expenditures.
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